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LEI Nº 1.639/2012 
 

 
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELA-
BORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMEN-
TÁRIA ANUAL DE 2013 E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS. 

 
 
 

O PREFEITO DE ESPIGÃO DO OESTE no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 60, inciso IV; artigo 84, inciso II § 2º e 10 da Lei Orgânica do Muni-
cípio; artigo 4º da Lei Complementar 101/2000; artigo 165, inciso II e § 2º da Consti-
tuição Federal, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a se-
guinte Lei: 

 
 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
    

Art. 1º - O Orçamento do Município de Espigão do Oeste, Estado de Ron-
dônia, será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e 
metas estabelecidas no art. 165, § 2º, da Constituição e da Lei Orgânica do Municí-
pio, para o exercício de 2013, compreendendo: 

 
I. As metas Fiscais; 

II. As Prioridades da Administração Municipal;  
III. A Estrutura do Orçamento; 
IV. As diretrizes para elaboração e execução do Orçamento Municipal e su-

as alterações; 
V. As disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 

VI. As disposições relativas às despesas do Município com pessoal e en-
cargos sociais; 

VII. As disposições sobre alterações na Legislação Tributária; 
VIII. As disposições gerais. 

 
 

CAPÍTULO I 
 

DAS METAS FISCAIS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNI-
CIPAL 

  
Art. 2º - Em consonância com o art. 165, § 2º, da Constituição, as metas 

fiscais e as prioridades para o exercício financeiro de 2013 são as especificadas no 
Anexo de Metas e Prioridades, que integra este Projeto de Lei, as quais terão prece-
dência na alocação de recursos na lei orçamentária de 2013 e na sua execução, 
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adequadas às alterações do Plano Plurianual 2010-2013, não se constituindo, toda-
via, em limite à programação das despesas. 

 
§ 1º O Poder Executivo justificará, na Mensagem que encaminhar o proje-

to de lei orçamentária, o atendimento parcial das metas e prioridades ou a inclusão 
de outras prioridades, em detrimento das constantes do Anexo a que se refere o ca-
put deste artigo. 

 
 

DAS METAS FISCAIS 
 

 Art. 3º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Comple-
mentar nº. 101, de quatro (4) de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despe-
sas, resultado primário, nominal e montante da dívida pública para o exercício de 
2013, estão identificados nos Demonstrativos I a VIII desta Lei, em conformidade 
com a Portaria nº. 407, de 20 de junho de 2011 – STN.  

      
Parágrafo único – Os municípios com população inferior a cinqüenta mil 

habitantes estão obrigados por força do Art. 63, inciso III, da LRF, a partir do exercí-
cio de 2005, a elaborar o Anexo de Metas Fiscais de que trata o Art. 4º, § 1º, na for-
ma definida na Portaria nº. 407, de 20 de junho de 2011 – STN.  

  
Art. 4º A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administra-

ção Direta e Indireta constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista que recebem recursos do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social. 
 

 Art. 5º - Os Anexos de Metas Fiscais referidos no Art. 2º desta Lei consti-
tuem-se dos seguintes:  
  

Demonstrativo I – Metas Anuais;  
Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exer-

cício Anterior;  
Demonstrativo III – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fis-

cais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;  
Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido;  
Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alie-

nação de Ativos;  
Demonstrativo VI – Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS;  
Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receitas, 

e  
Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado.  
  



   

   
   

EEESSSTTTAAADDDOOO   DDDEEE   RRROOONNNDDDÔÔÔNNNIIIAAA   
PPPRRREEEFFFEEEIIITTTUUURRRAAA   DDDEEE   EEESSSPPPIIIGGGÃÃÃOOO   DDDOOO   OOOEEESSSTTTEEE   

PPPrrrooocccuuurrraaadddooorrriiiaaa   GGGeeerrraaalll    dddooo   MMMuuunnniiicccííípppiiiooo   
 Lei n° 1.639/2012 

 

3 

 

  Parágrafo único – Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apura-
dos em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do 
Município.  
  
 

METAS ANUAIS 
  

Art. 6º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal – LRF, o Demonstrativo I - Metas Anuais será elaborado em valores Correntes 
e Constantes, relativos às Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e 
Montante da Dívida Pública, para o Exercício de Referência e para os três seguintes. 

 
§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2013, 2014, 2015 e 2016 

deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter 
continuado, resultantes da concessão de aumento salarial, incremento de programas 
ou atividades incentivadas, inclusão ou eliminação de programas, projetos ou ativi-
dades. Os valores constantes utilizam o parâmetro Índice Oficial de Preços ao Con-
sumidor Amplo – IPCA, como fator para a atualização dos valores, dentre os sugeri-
dos pela Portaria nº. 407, de 20 de junho de 2011 – STN.  
 
 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTE-

RIOR. 
  

  Art. 7º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da IRF, o De-
monstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, 
tem como finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resulta-
do obtido no exercício orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultados 
Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, inclu-
indo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos 
como metas.  
  

§ 1º - De acordo com o exemplo da 4ª Edição do Manual de Elaboração, 
provado pela Portaria nº. 407, de 20 de junho de 2011 – STN, o comparativo solici-
tado refere-se ao exercício de 2011.  
  

§ 2º - A elaboração deste Demonstrativo pelos Municípios com população 
inferior a cinqüenta mil habitantes, se restringe aqueles que tenham elaborado me-
tas fiscais em exercício anteriores a 2011.  
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METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXER-
CÍCIOS ANTERIORES. 

  
Art. 8º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, os Demonstrati-

vos III – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios An-
teriores, de Receitas, Despesas, Resultados Primário e Nominal, Dívida Pública 
Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-se 
com as fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a consciência delas 
com as premissas e os objetivos da Polícia Econômica Nacional.  
  

§ 1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos Municípios com população 
inferior a cinqüenta mil habitantes, se restringe aqueles que tenham elaborado me-
tas fiscais em exercício anteriores a 2011. 
 

§ 2º - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores 
devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mes-
mos índices já comentados no Demonstrativo I.  
  
 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
    

Art. 9º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstra-
tivo IV – Evolução do Patrimônio Líquido deve traduzir as variações do Patrimônio de 
cada Ente do Município e sua Consolidação. 
 

Parágrafo único – O Demonstrativo apresentará em separado a situação 
do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.  
  
 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO 
DE ATIVOS 

  
Art. 10º - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da evolução do pa-

trimônio líquido estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de 
ativos que integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de 
capital, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral ou próprio 
dos servidores públicos.  O Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos 
Obtidos com a Alienação dos Ativos estabelecem de onde foram obtidos os recursos 
e onde foram aplicados.  
  

Parágrafo único – O Demonstrativo apresentará em separado a situação 
do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.  
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AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO 
DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS. 

 
Art. 11 - Em razão do que estabelece o § 2º, inciso IV, alínea “a” do Art. 

4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
– LDO, deverá conter a avaliação da situação financeira a atuarial do regime próprio 
dos servidores municipais nos três últimos exercícios O Demonstrativo VI – Receitas 
e Despesas Previdenciárias do RPPS, seguindo o modelo da Portaria nº. 407, de 20 
de junho de 2011 – STN, estabelecendo um comparativo de Receitas e Despesas 
Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado Previdenciário e a Disponibilida-
de Financeira do RPPS.  
  
  

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÂO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
   

Art. 12 – Conforme estabelecido no§2º, inciso V, do Art.4º da LRF, o Ane-
xo de Metas Fiscal deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da re-
nuncia fiscal e sua compensação, de maneira a não propiciar desequilíbrio das con-
tas públicas.  

 
 § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsí-

dio, crédito presumido, concessão de isenção, de alíquota ou modificação de base 
de cálculo e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.  
   

§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, proveniente da elevação de alíquotas ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributos ou contribuição. 
 

 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 

CONTINUADO  
  
  

Art. 13 – O ART. 17, da LRF, considera obrigatório de caráter continuado 
a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normati-
vo que fixem para o entre obrigatório legal de sua execução por período superior a 
dois exercícios.  
   

Parágrafo Único – o demonstrativo VIII – Margem de Expansão das des-
pesas de caráter continuando, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais 
programas, Projetos ou atividade que venham caracterizar a criação de despesas de 
caráter continuado.  
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MEMÓRIA E METODODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RE-
CEITAS, DESPESAS, RESULTADOS PRIMÁRIOS, RESULTADO NOMINAL E 

MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 
  
                            

Art. 14 – O § 2º, inciso II, do ART.4º, da LRF determina que o demonstra-
tivo de metas anuais seja com instruído com memória e metodologia de calculo que 
justifiquem os resultados pretendidos, compondo-as com as fixadas nos três exercí-
cios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos 
da política econômica nacional.  
 

Parágrafo Único – de conformidade com a Portaria nº. 407, de 20 de ju-
nho de 2011 – STN, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valo-
res arrecadados na receita realizada e nas despesas executadas nos três nos três 
exercícios anteriores e das previsões para as três posteriores no ano de elaboração 
da LDO.  
  
  

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESUL-
DATO PRIMÁRIO. 

  
Art. 15 – A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os 

níveis de gasto orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as 
receitas não financeiras são capazes de suportar as despesas não-financeiras.  
  

Parágrafo Único – O cálculo da Meta de Resultado primário devera obe-
decer à metodologia estabelecida pelo governo Federal, através das portarias expe-
didas pela STN – Secretaria do Tesouro Nacional, relativas às normas da contabili-
zas pública.  
 
 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESUL-
TADO NOMINAL. 

  
Art. 16 – O calculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a metodologia 

determinada pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN.  
    

Parágrafo Único – O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal de-
verá levar em conta a Dívida consolidada da qual deverá ser deduzida o Ativo Dis-
ponível, mais: Haveres Financeiros menos Restos a pagar Processados, que resul-
tará na Divida Consolidada líquida, que somada às Receitas de Privatizações e de-
duzidos os passivos Reconhecidos, resultará na Divida Fiscal.  
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METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO MONTAN-
TE DA DÍVIDA PÚBLICA. 

  
Art. 17 – Dívida pública é montante das obrigações assumidas pelo ente 

da federação.  Esta será representada pela emissão de títulos, operações de crédi-
tos e precatórios judiciais.  
  

Parágrafo Único – Utiliza a base de dados de balancetes para sua elabo-
ração, constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos 
valores para 2010, 2011, 2012 e 2013.  
 
 

CAPÍTULO II 
 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO 
 
Art. 18 - Para efeito desta Lei, entende-se por: 
 
I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental vi-

sando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual; 

 
II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo con-
tínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação 
de governo; 

 
III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de 
governo;  

 
IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manu-

tenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram con-
traprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

 
§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 

objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando 
os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis 
pela realização da ação. 

 
§ 2º - As unidades orçamentárias da administração direta do Poder Exe-

cutivo e as indiretas que recebem recursos do tesouro, utilizarão, para efeito de 
apropriação, somente um programa de Apoio Administrativo. 
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§ 3º Cada atividade, projeto e operação especial, identificará a função e a 
subfunção às quais se vinculam. 

 
§ 4º As categorias de programação de que trata esta Lei serão identifica-

das no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações 
especiais, com indicação de suas metas físicas. 

 
Art. 19 - O orçamento fiscal e de Seguridade Social discriminará as des-

pesas por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu 
menor nível, com suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária a 
modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o identificador de uso e os grupos de 
despesas, conforme a seguir discriminados: 

1. Pessoal e encargos sociais; 
2. Outras despesas correntes; 
3. Investimentos; 
4. Inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à cons-

tituição ou aumento de capital de empresas;  
5. Amortização da dívida. 
 
§ 1º A reserva de contingência, prevista no art. 22, será identificada pelo 

dígito 9 (nove) no que se refere ao grupo de natureza da despesa. 
 
Art. 20 - A lei orçamentária discriminará em categorias de programações 

específicas as dotações destinadas: 
 

I. ao pagamento de benefícios da previdência social, para cada categoria 
de benefício; 

II. à concessão de subvenções econômicas e subsídios; 
III. ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das unidades 

orçamentárias responsáveis pelos débitos; 
IV. as despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial; 
V. ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado conside-

radas de pequeno valor. 
 
Art. 21 - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo Municipal 

encaminhará à Câmara Municipal e a respectiva lei serão constituídos de: 
 
I - texto da lei; 
 
II - quadros orçamentários consolidados, art. 22, inciso III da Lei n° 

4.320/64. 
 
III – anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a 

receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
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Art. 22 - A Lei Orçamentária para o exercício de 2013 consignará dotação 
à RESERVA DE CONTINGÊNCIA, até o limite de 2% da Receita Corrente Líquida 
prevista para o exercício de 2013. 

  
§1º - Os recursos da reserva de Contingência serão destinados ao aten-

dimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos imprevistos, caso estes 
não se concretizem até o dia 01 de outubro de 2013, poderão ser utilizados por ato 
do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suple-
mentares de dotações que se tornarem insuficientes.  

 
Art. 23 - A reserva de contingência será constituída exclusivamente com 

recursos do orçamento fiscal e será equivalente a, no mínimo, até dois por cento da 
receita corrente líquida na proposta orçamentária e até quinze por cento do total 
previsto, sendo considerada como despesa primária ao menos metade do montante 
da reserva constante da proposta, para efeito de apuração do resultado fiscal. 
 

Parágrafo único - Não será considerada, para os efeitos do caput, a re-
serva à conta de receitas vinculadas e diretamente arrecadadas dos fundos e da 
entidade da administração indireta. 

 
 

CAPÍTULO III 
 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO MUNICIPAL E SUAS 

ALTERAÇÕES 
 
Art. 24 - a elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orça-

mentária de 2013, deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da 
gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo 
acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas, 
bem como levar em conta a obtenção dos resultados previstos nos anexos que inte-
gram a presente Lei.   

 
§ 1º - Serão divulgados na Internet, ao menos: 
 
I – Pelo Poder Executivo: 
a) as estimativas de receitas de que trata ao art.12, § 3º, da Lei Comple-

mentar nº. 101 de 2000; 
 
b) a proposta de Lei Orçamentária referente ao Exercício de 2013, inclusi-

ve em versão simplificada, seus anexos, a programação constante do detalhamento 
das ações e as informações complementares; 

 
§ 2º O Poder Legislativo poderá realizar audiências públicas durante a 

apreciação da proposta orçamentária, em conformidade com o disposto no parágrafo 
único do art.48 da Lei Complementar nº. 101, de 2000. 



   

   
   

EEESSSTTTAAADDDOOO   DDDEEE   RRROOONNNDDDÔÔÔNNNIIIAAA   
PPPRRREEEFFFEEEIIITTTUUURRRAAA   DDDEEE   EEESSSPPPIIIGGGÃÃÃOOO   DDDOOO   OOOEEESSSTTTEEE   

PPPrrrooocccuuurrraaadddooorrriiiaaa   GGGeeerrraaalll    dddooo   MMMuuunnniiicccííípppiiiooo   
 Lei n° 1.639/2012 

 

10 

 

§ 3º - O Poder Executivo elaborará e publicará até 30 (trinta) dias após a 
publicação da lei orçamentária de 2013, cronograma anual de desembolso mensal, 
por órgão, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº. 101, de 2000, abrangendo 
o Poder Legislativo. 

  
§ 4º - A avaliação do desempenho da receita acontecerá a cada dois me-

ses, tendo por base o documento anual que estimou a arrecadação. 
 
§ 5º - Caso a receita evolua abaixo do esperado os Poderes Executivo e 

Legislativo, por conta própria, contingenciarão parte de suas verbas e quotas finan-
ceiras, na medida exata da queda da receita, observado o seguinte critério de restri-
ção: 

1. despesa de investimento; 
2. ações desportivas e culturais; 
3. despesas de viagem e de festividades. 

 
§ 6º - O Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das me-

tas fiscais até o final de cada semestre, em audiência pública, perante a Comissão 
Permanente da Câmara de Vereadores referida nos termos do artigo 9º, § 4º da Lei 
Complementar nº. 101, de 2000. 

 
§ 7º - Para fins de realização da audiência pública prevista no art. 9º, § 4º, 

da Lei Complementar nº. 101, de 2000, o Poder Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal, no prazo de até 15 (quinze) dias antes da audiência, relatórios de avalia-
ção do cumprimento das metas estabelecidas, com as justificativas de eventuais 
desvios e indicação das medidas corretivas adotadas. 

 
Parágrafo único – Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da 

Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará a 
disposição da Câmara Municipal e do Ministério Público, os estudos e as estimativas 
de receitas para exercícios subseqüentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 
12 § 3º da LRF).  

 
Art. 25 - O projeto de lei orçamentária poderá incluir a programação cons-

tante de propostas de alterações do Plano Plurianual 2010-2013, que tenham sido 
objeto de projetos de lei específicos.  

 
Art. 26 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a 

alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita 
de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados 
dos programas de governo e seus respectivos custos. 

 
§ 1º O Poder Executivo manterá sistema de custos que permita a avalia-

ção e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. Para fins 
de atendimento do disposto do art. 50 da Lei Complementar nº. 101, de 2000. 
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Art. 27 - As despesas com o pagamento de precatórios judiciários, apre-
sentados até 1º de julho, correrão à conta de dotações consignadas na Lei Orça-
mentária de 2013 com esta finalidade diretamente ao Poder Judiciário, que não con-
terão a designação de pessoas e casos ligados a pendências judiciais. 

 
 § 1° A inclusão de dotações na Lei Orçamentária de 2013 destinadas ao 

pagamento de precatórios parcelados, tendo em vista o disposto no art. 78 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, far-se-á de acordo com os se-
guintes critérios: 

 
I - serão objeto de parcelamento, créditos superiores a 60 (sessenta) salá-

rios mínimos, na forma dos incisos seguintes; 
 
II - as parcelas serão iguais, anuais, sucessivas e não poderão ser inferio-

res ao valor referido no inciso I deste artigo, excetuando-se o resíduo, se houver; 
 
§ 2º Para fins de aplicação dos limites da dívida, os precatórios não pagos 

integram a Dívida Consolidada. 
 
Art. 28 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos 

do art. 2º desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, observado o dis-
posto no art. 45 da Lei Complementar nº. 101, de 2000, somente incluirão projetos 
ou subtítulos de projetos novos se: 

 
I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respec-

tivos subtítulos em andamento; 
 
II - forem relacionados a convênios com outras esferas de Governo ou em 

caso de urgência com prévia autorização Legislativa.  
 
Art. 29 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas 

com: 
 
I - pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços de 
consultoria ou assistência técnica, inclusive custeados com recursos provenientes de 
convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou 
entidades de direito público ou privado, nacionais ou internacionais. 

 
II - Os serviços de consultoria somente serão contratados para execução 

de atividades que comprovadamente não possam ser desempenhadas por servido-
res ou empregados da Administração Municipal, publicando-se, além do extrato do 
contrato, a justificativa e a autorização da contratação, na qual constará, necessari-
amente, quantitativo médio de consultores, custo total dos serviços, especificação 
dos serviços e prazo de conclusão. 
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Art. 30 - O Poder Executivo poderá firmar convênios, consórcio intermuni-
cipal, acordos e ajustes com órgãos ou entidades de direito público ou privado, para 
desenvolvimento de programas de interesse comum nas áreas de Educação, Cultu-
ra, Meio Ambiente, Saúde, Assistência Social, Transportes, Trânsito e Segurança 
Pública. 

 
Parágrafo Único - Fica facultado ao Poder Executivo incluir na lei orça-

mentária verba para o custeio de despesas próprias do Estado e da União, mediante 
convênio. 

 
Art. 31 - É vedada a destinação de recursos, na lei orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais para entidades 
privadas, ressalvadas aquelas sem fins lucrativos, que exerçam atividades de natu-
reza continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde e educação, e que 
preencham uma das seguintes condições. 
 

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de 
assistência social ou saúde e estejam registradas no Conselho Nacional de Assis-
tência Social - CNAS; Conselho Estadual de Assistência Social ou Conselho Munici-
pal de Assistência Social.  
 

II - atendam ao disposto no art. 204 da CF, no art. 61 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias, bem como na Lei n º 8.742 de 7 de dezembro de 
1993. 

 
Art. 32 - É vedada a destinação de recursos a entidade privada a título de 

contribuição corrente, ressalvada a autorizada em lei específica ou destinada à enti-
dade sem fins lucrativos selecionada para execução, em parceria com a Administra-
ção Pública Municipal, de programas e ações que contribuam diretamente para o 
alcance de diretrizes, objetivos e metas previstas no plano plurianual. 

 
Parágrafo único. A transferência de recursos a título de contribuição cor-

rente não autorizada em lei específica dependerá de publicação, para cada entidade 
beneficiada, de ato de autorização da unidade orçamentária transferidora, o qual 
será acompanhado de demonstração do atendimento ao disposto no caput, no inci-
so I do art. 31 desta Lei e, também, de que a entidade selecionada é a que melhor 
atende aos critérios estabelecidos para a escolha. 

 
Art. 33 - A execução das despesas de que tratam os arts. 29 e 30 desta 

Lei atenderá, ainda, o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº. 101, de 2000. 
 
Art. 34 - Sem prejuízo das disposições contidas nos arts. 29, 30 e 31, a 

alocação de recursos em entidades privadas sem fins lucrativos dependerá ainda de: 
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I - publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na 
concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições, prevendo-se cláusula de 
reversão no caso de desvio de finalidade; 

 
II - destinação dos recursos de capital exclusivamente para a ampliação, 

aquisição de equipamentos e sua instalação e de material permanente; 
 
III - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo con-

vênio ou congênere; 
 
IV - declaração de funcionamento regular da entidade beneficiária nos úl-

timos 12 (meses) meses, emitida no exercício de 2013 por 03 (três) autoridades lo-
cais e comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria. 

 
Art. 35 - A proposta Orçamentária do Poder Legislativo deverá ser elabo-

rada pela Câmara Municipal e encaminhada ao Poder Executivo para compor o Pro-
jeto de Lei do Orçamento Geral do Município até o dia 31 de agosto de cada ano. 

 
Parágrafo Único - o limite para as despesas correntes e de capital previsto 

neste artigo observará o estabelecido na EC nº. 25/2000 e o disposto na LC 
101/2000. 

 
Art. 36 - Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente poderão 

ser programados para atender despesas de capital, depois de atendidas as despe-
sas com pessoal e encargos sociais, serviços de dívidas e outras despesas com 
custeio administrativo, operacional e precatório judiciais, bem como a contrapartida 
de programas financiados e aprovados por Lei Municipal. 

 
Art. 37 - O município aplicará anualmente nunca menos de 25 % da recei-

ta resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manu-
tenção e desenvolvimento do ensino fundamental e educação infantil. 

     
Art. 38 - O Município aplicará no exercício de 2013, percentual igual ou 

superior ao aplicado no exercício de 2012 do produto da arrecadação dos impostos 
a que se refere  a emenda Constitucional nº. 029/00, que assegura os recursos mí-
nimos para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde.  

 
Parágrafo Único - Os recursos de que trata este artigo serão aplicados por 

meio do Fundo Municipal de Saúde, que será acompanhado e fiscalizado pelo Con-
selho Municipal de Saúde, sem prejuízo do disposto no art. 74 da CF. 

 
Art. 39 - As fontes de recursos e as modalidades de aplicação aprovadas 

na lei orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modificadas, justifica-
damente, para atender as necessidades de execução com prévia autorização do 
legislativo. 

 



   

   
   

EEESSSTTTAAADDDOOO   DDDEEE   RRROOONNNDDDÔÔÔNNNIIIAAA   
PPPRRREEEFFFEEEIIITTTUUURRRAAA   DDDEEE   EEESSSPPPIIIGGGÃÃÃOOO   DDDOOO   OOOEEESSSTTTEEE   

PPPrrrooocccuuurrraaadddooorrriiiaaa   GGGeeerrraaalll    dddooo   MMMuuunnniiicccííípppiiiooo   
 Lei n° 1.639/2012 

 

14 

 

Art. 40 - Na elaboração do Orçamento deverão ser observadas as normas 
vigentes de classificação funcional programática. 

 
Art. 41 - Nas alterações de dotações constantes do Projeto de Lei Orça-

mentária, relativas às transferências de dotações entre unidades programáticas, se-
rão observadas as seguintes disposições: 

 
I - Crédito Suplementar Projeto/Atividade serão autorizados no limite de 

igual valor sobre total do orçamento previsto para o exercício de 2012, nos termos 
do inciso III, do art. 43, da Lei Federal nº. 4.320 de 17 de Março de 1964. 

 
II - As mensagens do Prefeito Municipal que encaminharem a Câmara 

Municipal, pedidos de aberturas de Créditos Adicionais conterão, no que couber, as 
informações exigidas para o Projeto de Lei Orçamentária. 

 
Art. 42 - A Lei Orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à pre-

visão da receita, à fixação da despesa, excetuada à autorização para a abertura de 
créditos suplementares e operações de crédito por antecipação da receita. 

 
Art. 43- No decorrer da execução Orçamentária fica o Poder Executivo, 

autorizado proceder a suplementação dos valores constantes no Orçamento de 
acordo com o excesso de arrecadação, com prévia autorização do Poder Legislativo 
através de Lei específica. 

 
Art. 44 - Fica o Poder Executivo, autorizado a abrir Créditos Adicionais 

Suplementares ao Orçamento Fiscal da Administração Direta e indireta, até o limite 
de 10% (dez por cento). 

  
Art. 45 - O Orçamento de 2013 obedecerá à estrutura organizacional da 

administração, acrescida de Fundos Especiais mantido pelo Município. 
 

Art. 46 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme 
disposto no art.167, §2º, da Constituição, quando necessária, será efetivada median-
te Decreto do Prefeito Municipal. 

 
Art. 47 - O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remane-

jar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas 
na Lei Orçamentária de 2013 e em seus créditos adicionais, em decorrência da ex-
tinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de Secreta-
rias, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estru-
tura programática, expressa por categoria de programação, metas e objetivos, assim 
como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de natureza da 
despesa, fontes de recursos.  

 
Parágrafo único. A transposição, transferência ou remanejamento não 

poderá resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Or-
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çamentária de 2013 ou em seus créditos adicionais, podendo haver, excepcional-
mente, ajuste na classificação funcional. 

 
 

CAPÍTULO IV 
 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÁS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS 

 
Art. 48 - No exercício financeiro de 2013, as despesas totais com pessoal 

dos Poderes Legislativo e Executivo terão como limites na elaboração de suas pro-
postas orçamentárias, para pessoal e encargos sociais, com observância aos termos 
dos artigos, 19, 20, 21, 22 e 23 da Lei Complementar nº. 101/2000, a despesa com a 
folha de pagamento calculada de acordo com a situação vigente em abril de 2012, 
projetada para o exercício de 2012, considerando os eventuais acréscimos legais, 
inclusive revisão geral, a serem concedidos aos servidores públicos Municipais, alte-
rações de planos de carreira e admissões para preenchimento de cargos, em con-
formidade com o disposto no art. 34 desta Lei. 

 
§ 1º - O disposto no § 1º do art. 18 da LC 101/2000, aplica-se exclusiva-

mente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, independente da 
legalidade ou validade dos contratos. 

 
§ 2º - Não se considera como substituição de servidores e empregados 

públicos, para efeito do § 1º, os contratos de terceirização relativos a execução indi-
reta de atividades de atividades que, simultaneamente: 

 
I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 

constituem área de competência legal do órgão ou entidade; 
 
II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de 

cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal 
em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinta, total ou parcialmen-
te. 

 
Art. 47 - O Poder Executivo e Poder Legislativo publicarão, até 30/10 do 

exercício corrente, a tabela de cargos efetivos e comissionados dos respectivos 
quadros, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis 
e não estáveis, dos emergenciais e de cargos vagos. 

 
Art. 49 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, II, da 

Constituição, atendido o inciso I do mesmo dispositivo, ficam autorizadas as conces-
sões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, em-
pregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou 
contratações de pessoal a qualquer título, em especial do pessoal da Instituição Mu-
nicipal de Ensino e Saúde constantes de anexo específico da lei orçamentária, com 
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observância aos termos dos artigos, 19, 20, 21, 22 e 23 da Lei Complementar 
101/2000 e se: 

 
§ 1º No exercício de 2013, se a despesa de pessoal houver ultrapassado 

noventa e cinco por cento dos limites referidos no art. 20 Parágrafo Único, da LC 
101/2000, somente poderá ocorrer nova despesa de pessoal, até o limite previsto no 
art. 19 da LC 101/2000, quando destinada ao atendimento de relevantes interesses 
públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízos para a socie-
dade. 

 
§ 2º O órgão próprio do Poder Legislativo assumirá em seu âmbito as 

atribuições necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. 
 
Art. 50 - Os Poderes Executivo e Legislativo estão obrigados a cumprir o 

que dispõe a Lei nº. 9.801 de 14 de junho de 1999, que trata dos critérios de exone-
ração do Servidor Público. 

 
 

CAPÍTULO V 
 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
Art. 51 - O projeto de lei ou medida provisória que conceda ou amplie in-

centivo ou benefício de natureza tributária só será aprovado ou editado se atendidas 
as exigências do art. 14 da Lei Complementar nº. 101, de 2000. 

 
§ 1º Aplica-se à lei ou medida provisória que conceda ou amplie incentivo 

ou benefício de natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput, po-
dendo a compensação, alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo 
mesmo período, de despesas em valor equivalente. 

 
Art. 52 - O Município fica obrigado a arrecadar todos os tributos de sua 

competência. 
 
 Parágrafo Único - A Administração do Município evidenciará esforços no 

sentido de diminuir o volume da dívida ativa e melhorar a arrecadação do exercício 
financeiro com isenção de juros e multas. 
 

Art. 53 - O Município poderá rever e atualizar sua legislação tributária para 
o exercício de 2013. 

 
§ 1º A revisão e atualização de que trata o presente artigo poderá com-

preender também a modernização da máquina fazendária, no sentido de aumentar a 
produtividade. 
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§ 2º Os esforços mencionados no parágrafo anterior se estenderão à ad-
ministração da dívida ativa. 

 
 

CAPÍTULO VI 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

 
Art. 54 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades in-

tegrantes do orçamento fiscal e da seguridade social diretamente arrecadada, serão 
devidamente classificadas e contabilizadas na contabilidade central do município no 
mês em que ocorrer o respectivo ingresso, adotando o regime de competência. 

 
Art. 55 - As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamen-

tários e adicionais aprovados processarão o empenho da despesa, observados os 
limites fixados para cada categoria de programação e respectivos grupos de nature-
za da despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificadores de 
uso, especificando o elemento de despesa. 

 
Art. 56 - Os custos unitários de materiais e serviços de obras executadas 

com recursos dos orçamentos do Município não poderão ser superiores a mediana 
daqueles constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil - SINAPI, mantido pela Caixa Econômica Federal. 

 
§ 1º Somente em condições especiais, devidamente justificadas em rela-

tório técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os 
respectivos custos ultrapassar o limite fixado no caput deste artigo, sem prejuízo da 
avaliação dos órgãos de controle interno e externo. 

 
Art. 57 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias após 

a publicação da Lei Orçamentária de 2013, cronograma anual de desembolso men-
sal, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº. 101 de 2000, e o quadro de deta-
lhamento das despesas (QDD), por órgão do Poder Executivo e Legislativo, com 
vistas ao cumprimento das metas estabelecidas nesta Lei. 

 
Art. 58 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 

despesas que viabilizem a execução de despesa sem comprovada dotação orça-
mentária e suficiente disponibilidade financeira. 

 
Art. 59 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a 

qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo através do Contro-
le Interno, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os 
quais receberam os recursos, através de prestações de contas. 
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Art. 60 - Para fim de acompanhamento, controle e centralização, os ór-
gãos da administração pública municipal direta e indireta submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria-Geral do Mu-
nicípio, antes do atendimento da requisição judicial, observada as normas e orienta-
ção a serem baixadas por aquela unidade. 

 
Art. 61 - Esta Lei entrará em vigor nesta data. 
 
Espigão do Oeste, 28 de junho de 2012. 
 
 
 

Célio Renato da Silveira 

Prefeito Municipal 

 

 

      Jair Barbosa de Souza 

                                  Coordenador de Planejamento e Orçamento 

 
 

 


